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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO



RESPOSTA/DECISÃO

Trata-se de resposta à IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico nº 073/2022, cujo objeto trata da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, DE NATUREZA CONTÍNUA, INCLUSIVE COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERENCIA, protocolada pela empresa GENERAL CONTRACTOR CONSTRUTORA LTDA. 

1. DA ADMISSIBILIDADE 

Com efeito, observa-se a tempestividade da impugnação realizada pela empresa supramencionada. Neste sentido, reconhecemos os requisitos de admissibilidade do ato de impugnação, ao qual passamos a apreciar o mérito. 

2. DO MÉRITO 

Em síntese, a impugnação se funda em suposto vício editalício quanto ao cálculo dos custos envolvidos na estimativa elaborada pelo órgão solicitante, em especial não contemplando os direitos e benefícios estabelecidos aos empregados em Convenção Coletiva de Trabalho – CCT.

Inicialmente, vale dizer que a Impugnante não considerou o que estabelece o Termo de Referência, anexo ao edital, em seu item 2.3. Vejamos:

2.3. O Município de São Sebastião do Alto-RJ não está localizado na região de abrangência do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Centro Norte Fluminense, razão pela qual está desobrigado em atender eventuais convenções ou coletivos intermediados e firmados pelo referido órgão de classe. No entanto, apenas como referência, a fim de garantir a qualidade nos serviços futuramente contratados e adequação aos valores praticados no mercado regional, o Contratante exige à empresa Contratada que venha remunerar seus profissionais com o mesmo piso salarial pago aos trabalhadores das empresas assistidas pela referida entidade, como informa a tabela abaixo: 
...

Como o texto informa, e é verdade, o Município de São Sebastião do Alto não está sob a abrangência do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Centro Norte Fluminense, região onde é localizado, ou qualquer outro.

Vale dizer que o Município não se encontra representado por qualquer sindicato do segmento em questão, não se caracterizando, portanto, o Princípio da Territorialidade. 

Artigo publicado no site jusbrasil leciona sobre o respeito à territorialidade, mencionando decisão da Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho, 2ª Região, que aponta neste sentido. Vale acessar pelo link https://trt-3.jusbrasil.com.br/noticias/225143356/enquadramento-sindical-deve-considerar-a-base-territorial-do-local-da-prestacao-de-servicos . 

3. [bookmark: _GoBack]CONCLUSÃO

Sendo assim, reconheço a impugnação para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, devendo o processo seguir seu curso regular.

Publique-se. 
São Sebastião do Alto, 08 de setembro de 2022. 


Victor Barros Martins
Pregoeiro
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